
MINIS RIO DA DEFESA

DlEx no 143-Sec PNR/B Adm/Cmdo 2' Bda Inf SI
EB: 64308.007739 /202537

São Gabriel da Cachoeira, 2 de setembro de 2025.

Do: Chefe da Seção de PNR da 2" Bda Inf Sl

Ao: Ordenador de Despesas da 2" Brigada de lnfantaria de Selva.

Assunto: dispensa de licitação

Anexos: - Justifrcativa para aquisição;
- Pesquisa de Preços;

1. Nos termos contidos no An. 13, da Port. Min no 305, de 24 de maio 95 - lnstruções Gerais para Realização de

Licitações e Contratos no âmbito do Exército 0G12-02), e orientações do TCU - Licitações e Contratos, Orientações

Básicas,3" Ed, pá9.52, solicito-vos providências no sentido de aprovar a aquisição do material abaixo discriminado:

Ord Descrição do mâterial
Unidade de

Fornecimento Qtd
Valores

Unitários
(menor média)

Valor Total

1

COLETOR tlXO, MATERIAL:POLlETll-ENO ALTA

DENSIDADE, CAPACIDADE:1.OOO L,

COR:CINZA, IMPRESSÃO:NÃO RECICúVEL,

DIÂMETRO RODA:8 POL,

COMPONE NTES:TAMPA ARTICU LADA, 4
RODAS BORRACHA MACIçA E FREIOS,

APLICAçÃO:COLETA SELETIVA,

D|MENSÂO:134 X 114 X 140 CM

Und
24 Rs 1.840,00 Rs 44.160,00

2

BOMBA CENTRíFUGA MATERIAL: FERRO

FUNDIDO , TIPO VEDAçÃO EIXO: SELO

MECÂNrCO, ROTAçÃO: 3.sOORPM,
poTÊNctA: socv, TENsÃo: 220l38o/,t4ov.
CARACTE RISTICAS ADICIONAIS : 1P.55,

MONOESTAG IO, ACOPLAMENTO

MONOBLOCO A MOTOR

Und
06 Rs 2.s70,00 Rs 15.420,00

Total Rs s9.580,00

EXÉRCITO BRASILEIRO
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

( I " Brigada Estratégica/l 908)

"BRIGADAARARIGBÓIA''



2. O referido material destina-se a atender as necessidades da Seção de PNR da 2'Bda Inf Sl.

RES _ ST

Chefe Seção de PNR da T Bripda de Infantaria de Selva

Desoacho do Fisc Adm:

l. Concordo com o constante da presente requisição.

2. Declaro que serão cunpridas todas as noÍÍnas adminisfativas quanto ao recebimento do material.

3. Encaminhe-se.

São Gabriel da Cachoeira-AM, 2 de setembro de 2025.

ap

Fiscal Administrativo do Cmdo da 2' Bda Inf Sl

Despacho do 0D:

l. Autorizo o processo de DISPENSA DE LICITAÇAO para aquisição do material desta requisição.

2. Autorizo o Setor de Aquisição a adotar as providências cabiveis para a atuação do processo, segundo as

norrnas em vigor, e a aquisição do material.

São Gabriel da Cachoeira-AM, 04 de agosto de 2025.

IANO - TEir- CEL
Ordenador de Despesas 2' Brigada de Infantaria de Selva



MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILETRO

2' BRIGADA DE INFÂNTARIA DE SELVA
(I' Brigada Estrategica/l9()8)
.BRIGADAARARIGBOIA"

JUSTIFICATIVA DA AOUISICÃO

De acordo com o Objetivo Estrategico Organizacional da 2" Brigada de Infantaria de Selva, na

Perspectiva Conhecimento e Pessoas - OEO 6 - Fortalecer a dimensão humana, onde o objetivo

pretende-se criar melhores condições de vida, com prioridades nas áreas de saúde, moradia, assistência

social, lazer, ensino e ambiente de trabalho, de fornra a aumentar a motivação dos quadros e o orgulho

de seus familiares em pertencer a família militar; e, ainda, preparar o militar para o seu aproveitaÍnento

funcional, valorizando suas capacitaçôes, bem como criando oportunidades de aperfeiçoamento, seja

em órgãos civis ou militares. O referido material destina-se a atender as necessidades dos 7 (sete)

poços de abastecimento de água para os Conjuntos Residenciais Militares de responsabilidade do

Cmdo da 2'Brigada de tnfantaria de Selva e também a aquisição de lixeiras de grande capacidade para

atender a demanda dos permissionários residentes nos respectivos Conjuntos Residencias.

São Gabriel da Cachoeira-AM. 2 de setembro de 2025,

Chefe Seção de PNR da 2" Brigada de lnfantaria de Selva

--...-*



TERMO DE REFERENCIA

Lei n' 14.133, de l" de abril de 2021

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
r BruGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1r Brigada Estratégica/í908)
..BRIGADAARAR]GBOIA"

(Processo Administrativo no 64308.007739/2025-37)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. COND|çÓESGERATS DACONTRATAÇÃO

1.1. Aquislção de Colêtor de Lixo e Bomba Cêntrifuga de água, nos lerrnos da tabela abaixo,

conÍorme condições e exigências estabêlecidas neste instrurnento

1.2. O objeto destâ contratação não se enquadra corno bem de luxo, conforme Decreto no 10.818, de

27 de setembro de 2021.

1.3. O contrato ou outro instrurnento hábil que o substitua oferece maior detalharnênto das regras

quê serão aplicadas em Íelação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 . A Fundamentação da ContrataÉo ê de seus quantitativos encontra-se pormênorizada êm tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contrataÉo não está previsto no Plano de Contralações Anual.

w
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ord Oêscrição do material UF ord Valor
Unitário

Valor
Total

1

ôoLEioR Lxo, MATERtAL:poltETtLENo ALÍA DENSI-
DADE, CAPACIDADE:1.000 L, COR:CINZA, IMPRES-
SÃo:NÃo RECICúVEL. DAMETRO RODA:8 POL, COMPO-
NENTES:IAMPA ARTICULÂDA. 4 RODAS BoRRACIIA MA-
CIçA E FREIOS, APLICAÇÃO:COLETA SELETIVA, DIMEN.
sÃo:134 x 114 x í40 cM

Und R$ 1.840,00 R$ ,14.160,00

2

BOMBÀCÊNTRIFUGA MATERIAL: FERRO FUNDIDO , TIPO
vEDAÇÃO ErXO: SELO MECÀNrCO. ROTAçÃO: 3.500RPM,
POTÊNCIA: sOCV TENSÃO: 220l380/440V. CARÂCTERISTI.
cAS ADICIONATS : LP-55. MONOESTAGIo, ACOPLAMENTO
MONOBLOCO A MOTOR

Und 06 RS 2.570.00 R$ 15.420,00

TOTAL R$ 59.580,00

clknsa N&kx|8l do Laoddc de Lireçõe6 6 ffiaiG dâ Cd|§dcÍlâ-Geíal dâ uniáo
Modeb dÊ TãIro de Rdd€írcii. - AqubiF€s - Lei n" 1,t. í:}l}. dê 2021

ÁF(i/do pêlâ SecÍe{ria dê GeÉtáo ê lnovâçâo

Llcnhde vkual pcle S€crelalâ dê G€51ão ê lnov+ão
Àuelizqào: NOV12024
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3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO

OBJETO E ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descriÉo da solução como um todo êncontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA COIiITRATAçÃO
5. Sustêntabilidade

5.1. Alem dos critérios de sustentabilidede êventualÍÍlente inseridos ne descrição do objeto, dêvem

ser atêndidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçôes Sustentáveis:

6.'r

7.1

6. lndicaçâo de marcas ou modelos

Na presente contratação será admitida a indicação de marca(s) e modêlo(s).

7. Subconratação

Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual

8. Garantia da contratação

8.í. Não haverá exigência dâ garanüa de contrataÉo dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133' de

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

9. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
10. Condições de Entrega

í0.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) rêcebimento da nota de

empenho, em remessa única.

'10.2. Os bens deverão ser entregues no AlmoxaÍifado da 2" Brigada de lnfantaria de Selva no seguinte

endereço, M, ,

CEP: .

í1. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

11.1 . O contrato deverá ser executado fielrnênte pelas partes, dê acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecuÉo total ou parcial.

11.2. Em caso de impedirnento, ordêm de paralisação ou suspensão do conlrato, o cronograrna de

êxecução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tâis circunstâncias

mediante simples apostila.
11.3. As comunicaçóes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admiündo-se o uso de mensagem elêtrônica para esse Íim.

1'1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediâto.

1 1.5- Após a assinatura do contralo ou instrurnento equivalênte, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para rêunião inicial para apresentaÉo do plano de fiscalização,
que conterá inforrnações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscalizaÉo, das
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estratégias para execuqão do obiêto, do plano complernentar de execução da contratada, quando

houver, do método de aÍerição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

12. Fiscalização

12.1. A êxecuÉo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pêlo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

í3. Fiscalização Técnica

í3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrâto, de modo a assagurar os rnelhores resultados para a
Administração.
13.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciarnento do contrâto todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que Íor necesúrio para a
regularizaÉo das faltas ou dos defeitos observados.
13.3. ldenüficada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do conlrato emitirá notificações
para a correÉo da êxecução do cpntrato, determinando prazo para a correção.
Í3.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em têmpo hábil, a situação que
demândar decisão ou adoÉo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
rnedidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
13.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÉo do mntrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o Íato imediatarnente ao gestor do conlrato.
13.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorogaÉo contratuâ1.

í4. Fiscalização Administrativa

14.1. O Íiscal administrativo do contrato verifcará a manutenÉo das condições de habilitação da
contratada, ammpanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e terÍnos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
'14.2. Caso ocona desoJmpriÍnento das obriga@es contratuais, o fiscal administrativo do contrato
aluará tempestivamente na soluÉo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
14.3. A Íiscalização de que tratâ esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
indusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resullantê de imperfeiÇões técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desla,
não implica conesponsabilidade da Contratanle ou de seus agêntes, geslores e fiscais, de
conformidade.

í5, Gestor do Contrato

15.1. Cabe ao gestor do contrato:

15.1.1 coordenar a atualização do processo de acompanharnento e fscalização do contrato
contendo todos os registros Íormais da execução no históíico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de sêrviço, do registro de ocorrências, das altera@es e das pronogações
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í6. INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativâ, nostermos da Lei n" 14 133, de 2021, o Contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que Éuse grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contratoi

d) enseiar o retardarnento dâ execuÉo ou da entrêga do obieto da contrataÉo sem rnotivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a êxecuÉo do contrato;

Í) praücar ato Íraudulento na execuÉo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo prêvisto no art. 5o da Lei no '12.846, de 10 de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:

16.2.'l Advertência, quando o contratado der causa à inêxecuÉo parcial do contrato' sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

16.2.2lmpedimento de licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais

grave:

16.2.3Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando prâticadas as condutas

dêscritas nas alíneas "e', "f, "9" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justiÍiquem a imposição de penalidade rnâis gravê.

16.2.4Multa:

P á g in a 4 | 11

Câmaa N*lonel d6 Moddc de LlÍaçôcá ê Cooüdo6 dâ Cdlsultúie-G€íâl da Unão

Modelo de Tdmo de RofeÍ&cis - A4rbiçõ€6 - L€i n' í4 í 33, de 2021

ApÍo/ado pêlâ Set€ati. de Gestâo e lnovâção

ldeitidsdê ücual pole Seíetaía dê G6lâo ê lno'r4ão
Aluellz4âo: NOVr2024

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaÉo da necessidade de adequações do
contrato para fins do atendimento da finalidade da administração.

15.1.2 acompanhar os registros realizâdos pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as rnedidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrepassarem a sua competência.
'15.1.3 acompanhâr a manutenÉo dâs condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagarnento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidaÉo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

15.1.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administraüvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com

menÉo ao seu desempenho na execuÉo contratual, baseado nos indicadorês obietivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprirnento de obrigações-
15.1.5 tomar providências para a formalizaçáo de processo adminishaüvo de responsabilização

para fins de aplicaÉo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lêi

n" '14.'133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso.

15.1.6 elaborar relatório final com inÍormações sobre a consecução dos objetivos que tenham

justificado a contratação e eventuais condutas a §êrem adotadas para o aprirnorarnento das

atividades da AdministraÉo.
15.1.7 enviar a docurnentação pertinente ao setor de contratos para a formaliza@o dos

procedimentos de liquidação e pagamênto, no valor dimensionado pela fiscâlização e gestão nos

termos do contrato.



16.3. A aplicação das sanções previstas neste Tenno de Referência não exclui, em hipótese alguma,

a obrigaÉo de reparação integral do dano causado ao ContÍatante.
16.4. Todas as sançõês previstas neste Terrno de Referência poderão ser aplicadas cumulativarnente
com a multa.
16.5. Antes dâ aplicação da multa será facultada a deíesa do interêssado no prazo de 15 (quinze)dias
úteis, contado da data de sua intima$o.
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cêbíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventuâlmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantiâ prestada ou será cobrada judiciâlmente.

16.7. A multa poderá ser recolhidâ âdministrâtivamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebirnento da comunicação enviada pela autoridade competente.
16.8. A aplicação das san@es realizar-sê-á em processo administÍaüvo que assegurê o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando.se o procedimento previsto no caput e parágrafos do ârt.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.

16.8.1Para a garantia da ampla defêsa e contraditório, as notificações serão enviadas

eletronicârnente para os endereços de e.mail informados na proposta cornercial, bem como os

cadastrados pela empresa no SICAF.
16.8.2Os endereços de e-mail inÍormados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento

das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

16.9. Na aplicâção das sançõês serão considerados:

16.9.1a natureza e a gravidade da infração cornetida;

Í6.9.2as peculiaridades do câso concreto;
1 6.9.3as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.9.4os danos que dela provierem para o Contratante; e

16.9.5a implantaÉo ou o apêrfeiçoarnento de programa de intêgridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de conüole.

16,10.Os atos previstos corno infraÉes administraüvas na Lei no Í4.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administraçáo Pública que tambem sejam tipificados mnro atos lesivos na Lei

no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntarnente, nos mesrnos aulos, observados o rito
pÍocêdimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei.

í6.11.4 personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadâ com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Terrno

de Referência ou para provocar confusão patrirnonial, e, nesse caso, todos os eÍeilos das sanÉes
aplicadas à pessoa.lurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com podêrês de

administraf o, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÉo
ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia.

16.12.O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de aplicaÉo
da sanção, informaÍ e manter atualizados os dâdos relativos às sanções por ela aplicâdas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal.
16.13.4s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de 2021 .
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16.14.Os debitos do Contratado para com a Administração Contratante, rêsultantes de multa

administraüva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativâ, poderão ser compensados, totâl ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo refeído órgão deconentes deste mesmo contrato ou de

outros contÍatos administrativos que o Contratado possua com o mêsmo órgão ora Contrâtante, na

forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

17. CRrrÉRrOS DE MEOIçÂO E DE PAGAMENTO
í8. Recebimênto

18.1, Os bens serão recêbidos provisoriarnente, de fonna sum'ária, no ato da êntrega, juntarnentê com

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e

fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior veriÍicação de sua conformidade mm as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

18.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antês do recebimênto provisório,

quando em desacordo com as especificaÉes constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a mntar da notificaÉo da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicâção das penalidades.

18.3. O recebimento dêÍlnitivo oconerá no prazo de í0 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrançâ equivalente pela AdministraÉo, após a venficação da qualidade

e quantidade do mâterial e consêquente aceitação rnêdiante têrmo detalhado.
'18.4. Para as contrataçóes decorrentês de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021 , o prazo máxinrc para o recebirnênto definitivo será

de ate'10 (dez) dias úteis.

1g.5. O prazo para rêcebirnento definitivo poderá ser excepcionalrnente pronogado, de forma

iustificada, por igual período, quando houvêr necessidade de diligências para a afêriçâo do atendimênto

das exigências contratuais.

18.6. No caso de controvérsia sobre a êxecuÉo do obieto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. '143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

êmpresa para emissâo de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do obieto, para

eÍeito de liquidação ê pagamento.

18.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuÉo do obieto ou dê

saneamento dâ nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela AdmlnistraÉo

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os Íins do recebimento

definitivo.
i8.8. O recebimento provisório ou definiüvo não excluirá a responsabilidede civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

18.9. As atividades dê montagem, instalaÉo e quaisquer outras necessárias para o funcionam€nto ou

uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objelo.

19. Liquidação

19.1 . Recêbida a Nota Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo dê dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3o

da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 7712022.

ig.Z. O Wazo de que trata o itêm anterior será reduzido à mêtade, rnantêndo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações deconentes dê despesas cujos valores não ultrapassem o limitê

de quê trata o inciso ll do art. 75 da Lei no Í4.133, de 2021.
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'!9.3. Para Íins dê liquidaÉo, o setor competente dêverá verificâr se a nota fiscal ou instrurnento de
cobrança equivalente apresentado expressa os el€rnentos necessários e essenciais do docurnento,
tais como:

19.3.1 o prazo de validade;
19.3.2 a data da emissão;
'19.3.3 os dados do contrâto e do órgão contratante;
19.3.4 o período rêspêcüvo de exêcuÉo do contrato;
19.3.5 o valor a pagar; e
'19.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

'19.4. Havendo eno na apresentaÉo da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulariza@o da
situação, sem ônus ao Contratante;
19.5. A nota fscal ou instrurnento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriarnênte acompanhado
da comprovação da rêgularidâde fiscâ|, constâtada por rneio de mnsulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, rnediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art- 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

í9.6. A AdministraÉo deverá realizâr @nsulta ao SICAF para:

19.6.1 verinc€r â manutenção das condições de habilitação exigidas;
'19.6.2 identificar possível razão que impeça a participação em liciiaÉo/contrataÉo no âmbito
do órgão ou entidadê, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaÉo de inegularidade do Contratado, será providenciada

sua notificação, por escÍito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no

rnesmo prazo, apresentê suâ defesa. O prazo poderá ser pronogâdo uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
'19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgáos responúvêis pela fiscalizaÉo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência dê pagamento a sêr eÍetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e nêcessários para garantir o rec€bimento de seus cráiitos.
19.9. Persistindo a inegulâridade, o Contratantê deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.
19.10.Havendo a efetiva execução do objêto, os pagârnentos sêrão realizados normalrnentê, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situaÉo junto ao SICAF.

2o. Prazo de pagamênto

20.í. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da fnalização da
liquidaÉo da despesa, conforÍne seção anterior, nos termos da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 77,
de 2022.
20.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao Contralado serâo atuâlizados
rÍlonetariamente enlre o termo final do prazo de pagarnento até a data de suâ efetiva realizaçào,
rnsdiante aplicâção do índice IPCA de corrêÉo monetária.
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22. FoÍma de pagamento

22.1. O pagam€nto será realizado por meio de ordem bancária, para crálito em banco, agência e

conta conente indicados pelo Contratado.
22.2. Será mnsiderada data do pagarnento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para

pegamento.

22.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

22.4. lndependenternente do peÍcêntual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na Íonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelêcidos na legislação vigente.

22.5. O Contratado regularrnente optante pelo Simples Nacional, nos termos dâ Lei Complementar no

'123, de 2006, não sofrerá a retenÉo tributáía quanto aos imposlos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No êntanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

mêio de documento oficial, de que faz jus ao tratarnento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

23. Cessão dê crédito

23.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituiÉo financeira, nos terrnos e de

acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho de

2020, conforme as regras deste presente tópico.

23-2. Sem preiuízo do rêgular atendimento da obrigaÉo contratual de cumprirnento de todas as

condiÉes de habilitação por partê do Contratado (cedente), a celebração do aditanrento de cessão de

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condlcionam à regularidade Íiscal e

tÍabalhista do cessionário, bem conro à certificação de que o cessionário não sê encontra impedido de

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou

incentivos Íiscais ou creditícios, dirêta ou indiretamênte, conforme o arl. 12 da Lei n" 8.429, de 1992,

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

23.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedêntê
(Contratado) pela execuÉo do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas

e êxcêçõ6s ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no

regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidâde

de pagamento em conta vinculada ou de pagarnento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando

for o caso, e o desconto de multas, glosas e preiuÍzos cáusados à Administração

23.4. A cessão de crédito não afetará a execuÉo do obieto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do Contratado.

24. Reaiuste

24.1. Os preços inicialmente contratedos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do oÍçamênto estimado.

24.2. Após o interregno de um ano, e independêntemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicâÉo, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

24.3. Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do últirno rearuste.

24.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índicê (s) de reaiustarnenlo, o Contratante pagaÍá ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerênça

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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24.5. Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarnente, o(s)

definitivo(s).
24.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea.lustarnento venha(m) â sêr extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizâdo(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
24.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oicial,
parâ reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de têrmo adiüvo.

24,8. O reajuste será realizado por apostilâmento.

25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO
26. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

26.1 . O fornecedor será selêcionado por meio de contratâção direta com fundamento no art. 75, inciso

ll, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202, que culminará com a seleção da proposta de menor prego.

27 . Forma de foÍnecimento

27.1 . O fornecimonto do obieto será integral em remessa Única

28. Exigências de habilitação

28.1. Para Íns de habilitação, deverá o interessâdo compÍovar os seguintes requisitos

29. Habilitação jurídica

29.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou docurnento equivalente que, por forçâ de lei, tenha

validade para fins de identif caÉo em todo o território necional;

29.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empre§as Mercantis, â cârgo da Junta

Cornercial da respecliva sêde;
29.3. Microempreendedor lndiüdual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual

- CCMEI, cuja aceitação Íicará condicionada à verifcação da autenticidade no sítio

https://www.gov. br/empresas-e-negociosy'pt-br/empreendêdor;
29.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou socidade identificada corno

empresa individual de responsabilidade limatada - EIRELI: inscrição do ato conslitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Cornercial da respêctiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

29.5. Sociedade empresária estÍangeira: portaria de autorização de funcionarÍlento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecirnento, a qual será considerada coÍno sua sede,

conforme lnstrugão Normativa DREUME n.'77, de 18 de março de 2020.
29.6. Sociedade simples: inscrição do ato constilutivo no Registro Civil de Pêssoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus edministradores;

29.7. Filial, sucursal ou agêncie de sociêdade simples ou empresárie: inscriÉo do ato constitutivo da

filial, sucursâl ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público dê Empresas Mercantis onde opera, com averba@o no

Registro onde tem sede a matÍiz;
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29.8. Sociedade cooperativa: ata de fundâção e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidaÍnente arquivado na Junta Comercialou inscrito no Registro Civil das Pêssoas Jurídicas

da respectiva sede, além do registÍo de que tratâ o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 197'1.

29.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altêrâções ou da

consolidaçáo respectiva.

30. Habilitação Íiscal, social e trabalhista

30.Í. Prova dê inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pêssoas

Físicas, conforíne o caso;
30.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expêdida coniuntamente pêla Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crálitos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, indusive aqueles rêlativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Recêitâ Fêderal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
30.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

30.4. Prova de inêxistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

30.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relaüvo ao domicílio ou sede

do fomecedor, pertinente ao seu ranD de atividade e compalível com o obieto contratual;

30.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do íomecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

30.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objêto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de dedaraÉo da Fazendâ respecüva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

30.8. O fomecedor ênquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do trâtamento diferenciado prêvistos na Lei Complernentar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de insoição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

31. Qualificação Econômico-Financeira

31.'1. certidão negaüva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pêssoa físlca, desde que admitida a sua participação na

licitação/contratação, ou de sociedadê simples;

31.2. certidão negativa de falência expedidâ pelo distribuidor da sede do fornecedor;

31 .3. balanço patrimonial, dêmonstração de resultado de exercício e demais dêmonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices de Liquidez Geral
(LG), Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

31,4. Os docurnentos referidos acima limitar-se-áo ao último êxercÍcio no caso de â pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
31.5. Os documentos reÍeridos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Fêderal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
31.6. Caso â empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a í (um) em qualquer dos
índices de Liquidêz Gerâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Íins
de hâbilitação capital mínimo de 10 % do valor total estimado da contratação.

P á g in a 10111
Clrínía Nelonel de Modêlc de LiíeõÉ e CoíllrdG de CôBLdtdie-GeÍâl dá Uni.:lo

Modolo dê Termo do Rdôrêí|cir. - &ubiçõ€s - Lêl n' '14.1Í,, dê 2021

ApÍorado pela SecÍst.Íie dê Gê.tão ê lnovação
k enlk âdo vbuâl pela S€cr€tÍla de G€§lão o lnor4âo

Atuslizaçáo: NOV/'2024



31 .7. As empresâs criadas no êxêrcício financêiro da licitação/contratâÉo dêverão atender â todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

32. Qualifi cação Técnica

32.1. Oêclaração de que o interessado tomou conhecirnento de todas as infoÍmaçõês e das condiçôes
locais pârâ o cumprirnênto das obrigações obieto da contrataÉo;
32.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contrataÉo.

9.29.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a âpresêntaÉo e o
somatório de diÍerentes atêstados êxêcutâdos de forma concomitantê.
9.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em noÍne da matriz ou
da filial do Íornecedor.
9.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as iníormâções necessárias à comprovação da
lêgitimidade dos âtestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, ópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

33. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

33.1. O custo estimado total da contrataÉo é de R$ 59.672,'16 (cinquenta e nove mil seiscentos ê
setenta e dois reais e dezesseis centavos), confonne custos unitários apostos na labela contida no item
Errol Fonte de reÍerência não encontrada. acima.

34, ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

34.í. As despesâs deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

35. DTSPOSTçÔES FTNATS

35.1. As informaÇõês contidas neste Tênno de ReÍerência não são clâssificadas corno sigilosas

São Gabriel da Cachoeira, AM, 2 de setembro de 2025

NO - TEN CEL
Ordenador de Despesas 2' Brigada de lnfântaria de Selva
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160515 - Comando da 2" Brigada de lnfantaria de Selva

OBJETO
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AVtSo DE coNrRArAÇÃo D|RETA N" 00_/2025

MINISTE DA DEFESA
EXÉRCTO BRASILEIRO

2' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(í" BRTGADA ESTRATÉGICA/í908)

.BRIGADA RIO NEGRO"
AVISO DE CONTRATAÇÂO DIRETA NO

Torna-se público que o(a) Comando da 2' Brigada de lnfantaria de Selva por meio do(a)

SeÉo de AquisiÉo, Licitação e Contrato realizará Dispensa Eletrônica, para registro de preços,

com critéío de julgamento menor preço na hipótese do 3(l§ nos termos da Lei n.o 14.1

1o de abril de 2021, da lnstrucão Normativa Seoes/ME no 67. de 2021, do Decreto n' 1 '1.462, de

31 de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: _/_/-
Horário da Fasê de Lances: 

-:- 
hrs às 

-:- 
hrs.

Link:
Critério de Julgamento: menor preço

OBJETO DA CONTRATAçÃO DIRETA

Lt. O objeto do presentê procedimento é a escolha da propostâ mais vantâiosa para a

contrataÉo, por dispensa de licitação, para aquisiÉo de coletor de lixo e bomba

centrifuga para água, conÍorme condições, quantidâdês e exigências estâbelecidas

neste Aviso de ContrataÉo Direta e seus anexos.

l.l.l. Havendo mais de um item, faculta-se ao Íornecedor a participação em

quantos Íorem de seu interesse.

1.2. o criterio de iulgamento adotado será o menor preço, observadâs as exigências

contidas neste Aviso de ContrataÉo Direta e seus Anexos quanto às especificações

do objeto.

Câl|fr NÍiüld d. lrod€h. d. LicitsgôB à cdltd6 - oNMLCEGU/AGu
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Avtso DE coNTRATAÇÃo D|RETA N" 00_/2025

REGISTRO DE PREçOS

2.'1. As regras referentes ao Orgão GerenciadoÍ, constam no Termo de Referência.

PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA"

3.1. A participaÉo na presente dispensa eletrônicâ oconerá por meio do Sistema de

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada intêgrante do sistema de Compras do
Governo Fêderal- Compras.gov.br, disponível no Portal dê Compras do Governo Federal,

no endereço eletrônico www.oov.br/compras

3.1.'1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no egdêLllêsig!êl-dg
Contrata s Públicas - CP e encaminhado automaticarnente aos Íornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificâdo - Sicaf, por mensagem

êletrônica, na conespondênte linha de Íornêcirnento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela wêb ou pelo 3p[§A!Ú9
Comoras.qov.br.

1)

3.í.3. O fomecedor é o responsável por qualquer transaÉo efetuada diretarnênte

ou por seu represênlante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedirnento a

responsabilidade por eventuais danos deconentes de uso indevido da senha, alnda

que por terceiros não autorizados.

Não poderão participar desta disp€nsa de licitaÉo os fornecedores:

3.2.1. que não atendam às condiçôes deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

ânexo(s);

3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para recebêr citação e responder administraüva ou iudiciâlrnente;

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do antepÍoFto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou ,urídica, quando a contÍatação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pelâ elâboração do

pÍojeto básico ou do projeto exêcutivo, ou empresa da qual o âutor do projeto

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinm por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contrataÉo,
impossibilitada de contratar em deconência de sanção que lhê Íoi imposta;

d) âquele que mantenha vínculo de naturêzâ técnica, cornercial, êconômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe Íunção na dispensa de licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos terrÍEs da Lei no

6.404. de 15 de dezembro de '1976
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação

do aviso, tenha sido condenadâ judicialmente, com trânsito em julgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadoÍes a condições

análogas às de escravo ou por contrataÉo de adolescêntês nos casos

vedados pola legislação trabalhista.

3.2.3.1. Equipararn-se aos autores do pro.ieto as empresas integrantes do

mesmo grupo econômico;

3.2.3.2. O disposto na alínea "C aplica-se também ao fornecedor que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

eÍetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaÉo
fraudulenta da personalidade iurÍdica do fomecedor;

3.2.4. organiza@s da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessa condição (Aórdão no 74612014-TCU-Plenário); e

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da

execuÉo do contrato agente público do órgão ou entidade contralante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou

após o exercício do cargo ou êmprego, nos termos da legislação que disclplina a matéria,

conforme@.

INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNrcA E CADASTRA}IENTO DA PROPOSTA

INICIAL

4.1. O ingÍesso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica oconerá com o

cadastramento de sua proposta inicial, na fonna destê item

4.2. O ÍoÍnecêdor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispênsa Eletrônica, â proposta

mm a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quendo for o caso' e o preço ou

o dêsconto, até a dâta e o horário estabelecidos para abertura do procediínento.

4.2.1. O Íornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo pÍevisto para contratação.
4.2.2. Náo será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de
entrega ou dê acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

4.3. Todas as especificações do obieto contidas na proposta, em especial o prêço ou o

desconto ofertado, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributarios, cornerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretarnente na exe@ção do obreto;

4.4.1. A proposta deveÍá contêr declaração de que compreende a integralidadê dos

custos para atendim€nto dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÉo
Federal, nas lêis trabalhistâs, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas de

trabâlho e nos têrrnos de aiustâÍnento de conduta vigentês na data de êntrega das

propostas.

4.4.2. Os prêços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhê assistindo o direito de
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pleitear qualquer alteraÉo, sob alegaÉo de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de lributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela coÍrespondentê à nÉdia dos

efetivos recolhimentos da empresa nos úlürnos doze íneses.

4.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagarnento

serâo retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A âpresentação das propostas implica obrigatoíedade do cumprirnenlo das

disposi@es nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso dê executar os serviços nos seus termos, bem

como de fornecer os meteriais, equipemêntos, ferramentas e utensílios necessários, em

quantidades e qualidades adequadas à peíeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua subsütuiÉo.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta)dias, a contar da data

de sua âpresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinâlar

Termo de AcêitaÉo, em campo próprio do sistema elêtrônico, relativo às seguintes

declarações:

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaÉo no ceÍtarne' ciente da

obrigatoriedade de declarar oconências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Direta e sêus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transaçóes que forem efetuadas no sislerna,

assumindo-as @ÍÍto firmes e verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de resorva de cargos para pessoa com deÍiciência

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213l91

4.9.5. que não emprêga Ínenor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artioo 7'. XXX|ll. da Constituicão;

4.10. O fornecedor organizado em cooperetiva deveÍá declarar, ainda, em campo próprio

do sistema eletrônico, que cumprê os requisitos estabelêcidos no artiqo 16 da Lei no

14.133. de 2021.

4.í1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociêdade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no ' da Lei Co 123 deÍ

5.

C!í!re Náddlal rÍ€ lloddd rlô Li:ibçó€! € Cotdo6 - CNMLC,ICGU/AGU
Arlodeco.rr.trçâo olGr. - t.i nâ 14.133?l € S€GES/ME ne§/2021

Âpro,.do p€|. S*r.t d. d€ C,o.rro.
rddrridd. nec pc. §s.rd. & c-Lô (vd.!o .a4ro/ro23)

estândo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelêcido em seus aÍls. 42 a 49,

observado o disposto nos Ât 10 âô 3o do art 14.133 de uor l

FASE DE LANCES

5, 1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contrâtação Direta, a sessão

pública será âutomaticâmente aberta pelo sistêma para o envio dê lances públicos e

sucessivos, exclusivârnêntê poÍ meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário

de finalização de lances tambÉm já previsto neste aviso.
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5.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encáminhar lances
exclusivamente por meio de sistema êletrônico, sendo imediatâmente informados do seu
recebimento e do valor consignado no rêgistro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.3. O fornêcedor sornente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último lance por êle ofertâdo e registrado pelo sistema.

5-3.1. O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguâis ou superiores ao

lance que esleja vencendo o certarne, desde que infeíorês ao Ínenor por êle

ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos corno "lances

intermediários' para os fins deste Aviso de ContrataÉo Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaÉo aos lances intermediários quanlo em relação ao que

cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real),
5.4. Havendo lancss iguais ao rnenorjá ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e

registrado primeiro no sistema.
5.5. Caso o fomecedor não epresente lances, concoÍTerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedirn€nto, os fomecedores serão informados, em tempo real, do valoÍ

do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificaÉo do fornecedor.

5.7. lmediatarnente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá

o seu enceÍÍamento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sisterna, êm ordem

crescente de classifi cação.
5.7.í. O encerrarnento da fase de lances ocorrerá de forma autonvática

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogâÉo e não

havendo tempo aleatório ou mecanisrno similar.

JULGAiIENTO E ACEÍTAçÃO DAS PROPOSTAS

6.1, Encerrada a fâse de lances, quando a proposta do primeiro colocado perrnanêcer

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação' o pregoêiro

poderá negociar condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seia obtida a rnelhor

proposta compatível êm relaÉo ao estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser Íeita com os demais fornecedores classificãdos,

exclusivamente por meio do sistema, Íêspeitâda a ordem de classificâÉo' quando

o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de

sua proposta permanêcer acima do pÍeço máxirno ou abaixo do desconto deÍinido

para a contrataçáo.
6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgedo

a todos e registrado na ata do procediÍnento da dispensa eletrônica, devendo êsta ser

anexada aos autos do procêsso de contrataÉo.
6.3. Constatada a compatibilidade entre o velor da proposta e o estipulado para a

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance

ofertado ou ao valor negociado, se íor o caso, acompanheda dos documentos

complementares, quando necesúrios.
6.4. Encerrada a etapa de negociação, sê houvêr, o pregoeiro verificará se o Íornecedor
provisoriamentê classificado em prirneiro lugar atênde às condições de participação no

certarnê, confotme previsto no aÍt. 14 da Lei no 14.13312021, legislação conelata e nos

itens 3.2 e seguintês deste Aviso, especialments quanto à existência de sanção que

impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contrataÉo, rnediante

a consulta aos seguintes cadastros:

cànâÍs Nao..!d (b !hóê16 (b Liiiâçõe3 . cotr6 - CNMLC/CGU/AGU
Avi.o d,. cÚlrãbÉo t kstâ - L.l ôo 14.13321 e N S€GES/ME nâ 67/2021
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6.4. Í . STCAF;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia. gov. br/sancoes/cêis); e
6.4.3. Cadastro Nâcional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da êmpresa Íornecedora e

também de seu sócio majoritário, por Íorça da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n"

8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fomecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o órgão diligenciará para verifcar sê houve fraude por partê das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpediüvas lndiretas. (lN no 3/20'18, art.

29, caput)
ô.6.1. A tentativa de buda será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros. (lN no 312018, art. 29, §1o).
6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previâmente a urna evêntual

desclassificaçáo. (lN no 3/20'18, art. 29, §2o).
6.6.3. Constatada a existência de sanÉo, o fornecedor será reputado inabilitado,

por falta de condição de participação.

6.7. Verificadas as condições de participaÉo, o gestor exâminará a proposta

classificâda em primêiro lugar quanto à adequação ao obieto e à compatibilidâde do preço

em relação ao máximo estipulado para contrataÉo neste Aviso de Contratação Dirêtâ e

em sêus anexos.
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1 . contiver vícios insanáveis:
6.8.2. não obedecer às especificaçóês técnicas pormenorizadas neste aviso ou em

seus anexos;
6.8.3. apÍesentar preços inexequíveis ou que perÍnanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade dernonstrada, quando exigido pela

Administração;
6.8.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou

seus anexos, desde que insanável.

6.9. Ouando o Íornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suÍicientês para executar a contênto o objeto, será considerada inêxequÍvel a proposta de

preços ou menor lance que:

6.9.1. for insuficiente paÍa a cobertura dos custos da contratação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargo§,

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelêcido limites mínimos,

excêto quando se ÍeÍerirem a materiais e instalações de propriedade do própío
fomecedor, para os quais ele renuncie a parcêla ou à totalidade da remunêraÉo.
6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores

àqueles fixados em instrurnentos de caráter normativo obrigatório, tais corno leis,

medidas provisórias e conven@es coletivas de trabalho ügentes.
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ssr efetuadas diligências,
para que o fornêcedor comprove a exequibilidade da proposta.

câ,lle Ndmâl (16 lb.bê r!€ Liíáró€. . co.'d6 - cNMLc/cc{r/^GU
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6.'11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoraÇão do preço.

6.Í 1.1. O aiuste de quê trata estê dispositivo se limita a sanâr erros ou falhas que

não alterem â substância das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento dê impostos e contribuições na Íorrna do Simples

Nacional, quando não cabÍvel esse regime.

6.12. Para Íins de análise da proposta quanto ao cumprimênto das especifica@es do

objêto, poderá sêr colhida a mâniÍestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializade no objeto.

6.13. Se a proposta ou lance vencêdor for desclassificado, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivârn€nte, na ordem de classiÍicação.

6.í4. Havendo necessidade, a sesúo será suspensa, informando-se no "chat" a nova

data e horário parâ â sua conlinuidade.

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a Íase de

habilitaÉo, observado o disposto neste Aviso de Contratação Dirêta-

HABILITAçÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62

a 70 da Lei n'í4.í33, de 2021, constam do Termo de Referência e seráo solicitados do

fomecedor mais bêm classificâdo na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores sêrá verificada por meio do SICAF, nos documentos

por ele abrangidos.
7.2.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que esteiam vigentes na data da abertura da sessão pública' ou

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentaÉo atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissorês de certidões lograr

êxito em encontrar â(s) certidão(ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complernentares,

indispensáveis à confirmaÉo dos iá âpresentados para a habilitação, ou de docurnentos

não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato

digital, por meio do sistema, no prazode2 (duas) horas, sob pena de inabilitação (art 19'

§ 3". da IN Sêoes/ME n" 67. dê 2021).

7.4. Somente haverá a necessidadê de comprovação do prêenchirn€nto de requisitos

rnediante apresentação dos documêntos originâis náo-digitâis quando houver dúvida em

relação à integridade do docurnento digital.

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diÍerentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em norne da

matriz, e se o fornecedor Íor a filial, todos os documentos deverão estar em nornê da Íilial,

exceto para atestados de capacidade tácnica, e no caso daqueles docurnentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matriz

7.7. Serão aceitos rêgistros de CNPJ de fomecedor mâtriz e filiâl com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuiçõês.

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docurnentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo inÍorrnada a nova data e horário para a sua continuidade.

cá.ll* Nad,ld d. tlod6bô dâ Liiqóe ê cd|td6 - oNMLCTGU/AGU
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7.9. Será inabilitado o fornecedor quê não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo mm o
estabelecido neste Aviso de Contratâção Direta.

7.9.1. Nâ hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivam€nte, na

ordem de classificação, até a apuraÉo de uma proposta que atenda às

especiÍicações do objeto e as condi$es de habilitação

7.'10. Constâtâdo o atendimento às exigências de habilitaÉo, o fornecedor será

habilitado.

CONTRATAçÂO

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pêlâ contratação, será Írmado
Termo de Conlrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatáÍio terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data dê sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato, conforme o caso (Nota de Empenho) sob

pena de decair o direito à contratação, sem preiuízo das sanções previstas neste Aviso de

ContrataÉo Direta.

8.2.1. Alternâtivarnente à convocaÉo para comparecer perantê o órgão ou entidade

para a assinatura do Terrno dê Contrato, a Administração poderá encaminháJo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de rêcebirn€nto (AR),

disponibilizâção de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a

contar da data de seu rocebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de

proc€sso eletrônico.

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser pÍorrogado, por igual período,

por solicitaÉo justificada do ad,udicatário e aceita pela Administração.

8.3. O prazo de vigência da contrataÉo é o estabelecido no Termo de Referência.

8.4. Nâ assinatura do contrato ou do instrumênto êquivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitaçáo e contrataÉo consignadas neste aviso, que

deverão ser mantidas pelo Íornecedor durante a vigência do contrato.

INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATÍVAS

9.1. Cornete inÍraÉo administrativa o íornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no art. 155 da Lei no 14.Í33. de 202í, quais sejam:

9.1.1. dar causa à inexecugão parcial do contrato;

9.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

AdministraÉo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecuÉo total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar e docurnentação exigida para o certame;

9.'1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supeNeniente
devidamente justificado;

9.1.6. não celebrar o contrato ou não êntrêgar a documêntação exigida para a

contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de validade de suâ proposta;

9. í.7. ensejar o retardarnento da execuÉo ou da entrega do objêto da contratação

direta sem motivo iustiícâdo;

9
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9.1.8. apresentar declaração ou docuÍnentaÉo Íalsa exigida para o cêrtarne ou

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuÉo do contÍato;

9.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato ftaudulento na execuÉo do

contrato;

9.1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou corneter frâude de qualquer natureza;

9.í.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraÉo
falsa quento às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualquer rnomento da

dispensa, mesmo após o encenamênto da fase de lances.

9.í.1 1. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certarne.

9.í.12.praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 'lo de aqosto de

2013.

9.2. O fornecedor quê cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará suieito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência pêla falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de ContÍâtação Diretâ,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 'lO% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) preiudicado(s)

pela conduta do fomecedor, por qualquer das infÍações dos subitêns 9.1 .'l a 9.1 . 12;

c) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da AdministraÉo Públicâ direta e

indireta do ente federativo que tivêr aplicado a sanção, pelo prazo máxino de 3

(três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta,

quando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável

de licitâr ou contrâtar no âmbito da Administração Pública diÍetâ e indiretâ de todos

os entês federaüvos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos'

nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem corno nos demais casos que justifiquem

a imposiÉo da penalidade mâis grave;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de ContrataÉo Direta não exclui,

em hipótese alguma, a obrigaçáo de reparação integral do dano causado à Contratante

(art. '156. §9o)

9.4. Todas as sanções prêüstas neste Aviso poderão sêr aplicadas cumulativamente

com a multa (êÍl!§§;§A).

9.5. Antes da aplicaÉo da multa, sêrá Íacultada a defesa do intêressado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data dê sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagarnento eventualrnente devido p€lo Contratante ao Contratedo, além da perda desse

valor, a diferença será descontâda da garantia prestada ou será cobrada judicielmênte

(art. 156. §8o).

9.7. PreviaÍnente ao encaminhamento à cobrançâ judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo máximo de 02 (dois.) dias, a contar da data do recebimento

dã comunicaÉo enviada pela autoridade competênte.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em procêsso âdministrativo que assegurê o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procêdimento pÍevisto no
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caput ê pârágrafos do art. '158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de

impedirnento de licitar e contrataÍ e de dedaração de inidoneidade para licitar ou contretar.

9.9. Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156. §1o):

9.í0. a naturêza e a gravidade da infraÉo cornêtida;

9.'11. as peculiâridades do caso concreto;

9.í2. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

9.14. a implantação ou o aperfeiçoaÍnento de prograÍna de intêgridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

9.'15. Os atos previstos como infraçõês administrativas na in" 14.'133 de 20 ,ouem
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no í2.846. de 1o de aqosto de 2013, serão apurados

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procêdirnental e

autoridade competente definidos na referida Lêi (art. 159).

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitaÍ, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse calso, todos os

eÍeitos das sânções aplicadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus

âdministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesrno ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, obseryados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análisê jurídica previa (art. 160)

9.17. O contratante deverá, no prazo nráximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e mantêr atualizados os dados relaüvos às sânçõês por ele

aplicadas, para fins de publicidade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'l)

9.'18. As sançôes de impedimento de licitar e contÍatar e declaraÉo de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitaÉo na Íormâ do art. '163 da Lei n'14.133. de

2021 .

9.19. As sanções por atos praticados no deconeÍ da contrataÉo e§tão previstas nos

anexos a este Aviso.

10. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

10.1. No caso de todos os fornecedores restârem desclassificados ou inabilitados

(procedirnento Íracassado), a AdministÍação poderá:

10.'1.1. republicar o pÍesente aviso com uma nova data:

'10.Í.2. valer-se, para a conUataÉo, de proposta obtida na pesguisa de preços que

serviu de base ao procêdirnento, se houver, priülegiândo-se os rnenores preços,

sempre que possivel, e desdê que atendidas às condiÉes de habilitaçáo êxigidas.

10.1.2.í.No caso do subitem anterior, â contratâÉo será operacionalizada
fora deste procedirnento.

càmÍâ N*ionâr do l/lod€b. d€ Liciâços3 e cgltáo! - cNuLc/cGU/AGU
Avào d. cqlffiÉo Dltêrô - td â. 14 13321 e l{ S€GES/ME írô G72Ü21

^c.w.do 
pdâ s€c.álri! de Mb.

rdôíúdâd6 vi§uâr rd. s.(,§tdâ do c-rao (vslto sdd2o23)

12113



Avtso DE coNTRATAçÃo DTRETA N" 00_/2025

10.1.3.Íixar pÍazo paÍa que poss€l haver adequação das propostas ou da

docurnentaÇão de habilitaÇão, conÍorrne o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2também poderão ser utilizadas sê não

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores inteÍessâdos (procedimento

deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de quâlquer natureza Pêlos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser

atendido o prazo indicado pelo agente competênte da Administração na respectiva

notificação.

'10.4. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente dâ perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pela AdministraFo ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticarnente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormênte estabelecido, desde que

não hâ.ia comunicaÉo êm contrário.

í0.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem dê tempo e registro

no Sistema e na documentaÉo relativa ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitêÉo, a Administragão poderá sanar erros

ou Íalhas que não alterem a substância dâs propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata ê acessível a lodos,
atribuindo-lhes validade e eÍicácia para fins de habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de ContrataÉo Direta serão sempre

inlerpretadas em Íavor da ampliação da disputâ entre os interessados, desde que não

comprometam o intêresse da Adminisüação, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

'10.9. Os Íornecedores assumem todos os custos de preparâção e apresentaÉo de suas
propostas e a Administração não sêrá, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contralação.

10.10. Em caso de divergência enae disposiÉes deste Aviso dê Contratação Direta e de

seus anexos ou demais peçâs que compõem o procêsso, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. lntêgram este Aviso de ContrâtaÉo Direta, para todos os Íins e êíeitos, os

seguintes anexos:

10.12.1.ANExo I - Termo de Referência

São Gabriel da Cachoei ê setêmbro de 2025

ANO - TEN CEL
Ordenador de Despesas da

CâEá N..ís!âl do itod.kr d€ Lilt çõá. 6 Co.rü8loô - CNMTC/CGU/ÂGU
Âvho do coorr.raçáo oiísb - L.i n. 14.! 3321 s SEGES/UÊ n 87202r

Ap.o,edo pd8 SqEEi, d€ GÉrao.
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